
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2990993 - SP (2025/0261248-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CAIO FRANCISCO DE SOUZA 
ADVOGADOS : ANA PAULA DELGADO DE SOUZA BARROSO - SP294677

BRUNA ROMEIRO CARNIATO DE SOUZA - PR059111
ELTON ALAVER BARROSO - SP297540

AGRAVADO : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : HERICK PAVIN - PR039291

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO
BANCÁRIO.  EXTINÇÃO  ANTECIPADA.  PRESCRIÇÃO.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. 
1.  Na  hipótese,  a  divergência  jurisprudencial  não  foi  devidamente
demonstrada,  porque  ausente  a  similitude  fática  entre  os  casos
confrontados, violando os arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  CAIO  FRANCISCO  DE  SOUZA  contra

decisão que inadmitiu o recurso especial. 

O  apelo  extremo,  fundamentado  no  art.  105,  inciso  III,  alínea  "c",  da

Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo assim ementado:

"Ação revisional - contrato bancário - prestações continuadas - rescisão do
contrato ocorrida em 2011 com a reintegração de posse do veículo pelo réu -
termo inicial da contagem do prazo prescricional - prescrição reconhecida -
ação ajuizada em 2023, quando já decorrido o prazo decenal - ação julgada
extinta com a apreciação do mérito  -  sentença mantida com observação -
recurso improvido, com observação." (e-STJ fl. 102)

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 111/113).

No  recurso  especial  (e-STJ  fls.  116/125),  o  recorrente  alega  divergência

jurisprudencial em relação ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça, referente

ao termo inicial do prazo prescricional e à interpretação do art. 189 do Código Civil.

Sem  as  contrarrazões  (e-STJ  fl.  138),  o  recurso  especial  foi  inadmitido,

dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.
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A insurgência não merece prosperar.

Quanto à divergência jurisprudencial, o recurso não merece conhecimento,

pois, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência jurisprudencial deve

ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos

arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem

ou assemelhem os casos confrontados, o que não ocorreu na espécie.  Não basta a

simples  transcrição  de  ementas  e  de  parte  dos  votos  sem  que  seja  realizado  o

necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a

divergência de interpretações.

No presente caso, não se verifica a existência de similitude fática entre o

acórdão recorrido e o acórdão paradigma. O acórdão recorrido trata de contrato de

arrendamento  mercantil  financeiro,  no  qual  houve  resolução  contratual  em

decorrência  do  trânsito  em julgado  da  sentença  que  julgou  procedente  a  ação  de

reintegração de posse proposta pelo recorrido, conforme narrado na petição inicial. 

Por sua vez, o acórdão paradigma refere-se a contrato de cédula bancária,

no  qual  se  entendeu  que  o  termo  inicial  da  prescrição  corresponde  à  data  do

vencimento  da  última  parcela,  por  se  tratar  de  contrato  de  execução  continuada.

Assim, observa-se que, no acórdão recorrido, houve a extinção antecipada do contrato,

circunstância inexistente no acórdão paradigma.

Nesse sentido:

"CIVIL,  PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO
BANCÁRIO.  1.  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  AÇÃO  DE
RESTITUIÇÃO  DE  VALORES.  VALOR  RESIDUAL  GARANTIDO  (VRG).
COMPENSAÇÃO  COM  AS  PRESTAÇÕES  VENCIDAS  E  NÃO  PAGAS.
POSSIBILIDADE.  PRAZO  DECENAL.  RECONHECIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N.º  568  DO  STJ.  2.  UTILIZAÇÃO  DE  50%  DA  TABELA  FIPE  E
TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO CARACTERIZAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Ao  decidir  pela  necessidade  de  se  contemplar,  em  desfavor  do
arrendatário, o desconto das despesas, a Corte estadual decidiu em estrita
conformidade com o espírito da Súmula n.º 564 do STJ.
2.  Esta  Corte  Superior  já  sedimentou  o  entendimento  de  que  o  prazo
prescricional para pretensão de restituição de quantias em razão de contrato
de  leasing,  a  título  de  valor  residual  garantido  (VRG)  e  compensação  de
débitos  dele  decorrentes,  é  decenal,  considerando  o  caráter  pessoal  às
obrigações decorrentes do referido contrato, com fundamento no art. 205 do
Código Civil.
3.  Não  foi  comprovado  o  dissídio  jurisprudencial,  uma  vez  que  a  parte
recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da
transcrição  de  trechos  dos  julgados  confrontados,  a  demonstração  das
circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da existência
de  similitude  fática  e  identidade  jurídica  entre  o  acórdão  recorrido  e  os
paradigmas  indicados,  não  bastando,  portanto,  a  mera  transcrição  de
ementas ou votos.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.056.176/SP, Relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024)

"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
RECURSO  ESPECIAL.  COMISSÃO  DE  CORRETAGEM.  AFASTAMENTO  DA
RESPONSABILIDADE  DA  CORRETORA.  IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DE
PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. PRESCRIÇÃO.
TEMA  938/STJ. SÚMULAS 5 E  7/STJ. AFASTAMENTO DO DANO MORAL.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  586/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
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1. Ação de rescisão contratual e indenizatória.
2. Nos casos em que o construtor/vendedor dá causa à resolução do contrato
de compra e venda e a devolução da comissão de corretagem é consequência
lógica  do  dever  de  restituição  dos  valores  pagos,  não  se  aplica  o  prazo
prescricional de 3 (três) anos objeto do Tema 938/STJ. Precedentes.
3. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  2.147.605/RJ, Relatora  Ministra  Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 23/6/2025, DJEN de 26/6/2025)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Nos termos do art.  85,  §  11,  do Código de Processo Civil,  os honorários

sucumbenciais fixados pelas instâncias ordinárias, devidos pelo ora recorrente, devem

ser majorados para R$ 2.000,00 (dois mil reais), atualizados desde o arbitramento na

origem, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIO FRANCISCO DE SOUZA 
ADVOGADOS : ANA PAULA DELGADO DE SOUZA BARROSO - SP294677

ELTON ALAVER BARROSO - SP297540
BRUNA ROMEIRO CARNIATO DE SOUZA - PR059111

AGRAVADO : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : HERICK PAVIN - PR039291

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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